
Pouso Alegre - MG, 27 de fevereiro de 2025.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria – Poder Legislativo/Vereador Fred Coutinho

 

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, §2º-A, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do Projeto de Lei nº 8.003/2025 de 

autoria do Vereador Delegado Renato Gavião que “DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE 

CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE 

MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO 

ALEGRE”.

1. RELATÓRIO:

O Projeto de Lei em análise objetiva destacar na legislação municipal a proibição da 

emissão de ruído proveniente do escapamento de motocicletas e veículos similares em desacordo 

com a configuração original do fabricante.

 

O Projeto de Lei: 

Art. 1º Considerando o interesse local, fica vedado no âmbito do município de 
Pouso Alegre a emissão de ruídos decorrentes de motocicletas, veículos 
similares e veículos de 4 (quatro) rodas que estejam modificados em relação 
à configuração original do fabricante.  

Parágrafo único. Para assegurar o cumprimento desta medida, os 
proprietários dos veículos devem manter o sistema de escapamento, o sistema 
de admissão de ar, os encapsulamentos, as barreiras acústicas e outros 
componentes do veículo que afetam diretamente a emissão de ruídos conforme 
a configuração original de fábrica ou devidamente autorizado pelo órgão 
competente.

Art. 2º Fica estabelecido que a fiscalização do cumprimento desta Lei será 
realizada pelos órgãos competentes do município de Pouso Alegre, que 
poderão, mediante constatação da infração, aplicar as sanções previstas em 
legislação específica. 

§ 1º Aplicar-se-á a Resolução nº 418, de 25 de novembro de 2009, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e suas atualizações, no que couber, 
para os limites máximos para a emissão de ruídos. 
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§ 2º Os procedimentos de medição devem seguir o estabelecido na NBR nº 
9.714/1999 e suas atualizações. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará as seguintes 
penalidades ao proprietário do veículo:

I - multa de 20 (vinte) UFMs (Unidade Fiscal do Município) no caso de 
infração cometida durante o período diurno, das 07h às 19h;

II - multa de 30 (trinta) UFMs no caso de infração cometida durante o período 
vespertino, das 19h às 22h;

III - multa de 35 (trinta e cinco) UFMs no caso de infração cometida durante 
o período noturno, das 22h às 07h.

Parágrafo único. Em todos os casos previstos neste artigo, além de aplicação 
da respectiva multa, o proprietário ainda terá seu veículo apreendido, 
removido e recolhido em pátio credenciado, até sua regularização.

Art. 4º No caso de flagrante de infração próximo a escolas, hospitais ou outras 
instituições de saúde consideradas mais vulneráveis a ruídos, a multa 
estabelecida nesta Lei será aplicada em dobro. 

Art. 5° Em todas as penalidades sofridas será admitido recurso 
administrativo, a ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias após a autuação, 
devendo fazê-lo por escrito, endereçado à autoridade competente. 

§ 1º Na hipótese de o recurso ser julgado procedente, arquivar-se-á o 
processo, ficando cancelado o auto de infração e seus efeitos.

§ 2º Na hipótese de o recurso ser julgado improcedente, e os prazos de defesa 
esgotados, o autuado deverá efetuar o pagamento da multa, sob pena de 
inscrição em dívida ativa e posteriores medidas judiciais cabíveis.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Consta da Justificativa apresentada pelo nobre Edil: 

O presente Projeto de Lei objetiva destacar na legislação municipal a 
proibição da emissão de ruído proveniente do escapamento de motocicletas e 
veículos similares em desacordo com a configuração original do fabricante.

Um dos grandes problemas no trânsito é a poluição sonora. Infelizmente, não 
raramente presenciamos no trânsito motocicletas “espalhando sustos” pelas 
ruas com o desagradável barulho de um escapamento adulterado. Ruído 
demais incomoda e pode causar sérios danos à saúde, dependendo de sua 
intensidade.

Segundo estudos, as pessoas começam a perder a audição quando são 
expostas a sons a partir de 85 (oitenta e cinco) decibéis, por períodos 
prolongados e repetitivos. Desta forma, a morte da células auditivas é lenta e 
irreversível. Inclusive, o aumento no consumo de remédios para dormir, pode 
ser um indicativo do ruído em demasia em nossa sociedade, já que o cérebro 
humano aumenta o nível do cortisol, o hormônio do estresse, em situações de 
barulho elevado.

Nesse contexto, o excesso de ruído gera inúmeros problemas à saúde e ao bem-
estar da coletividade, sobretudo às pessoas com transtorno do espectro 
autista, idosos, crianças, gestantes, lactentes, bem como, dos animais.
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Além disso, a implementação desta medida como norma local permite uma 
fiscalização mais efetiva pelos agentes municipais. Sabemos que o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB) já prevê punições para este tipo de infração, como 
multa e a retenção do veículo para regularização. Entretanto, como é de 
conhecimento geral, as medidas atualmente existentes não surtem o efeito 
desejado, e a prática de escapamentos adulterados continua a aumentar 
diariamente. 

Isso evidencia a necessidade urgente de uma abordagem mais específica e 
rigorosa por parte das autoridades municipais para combater este problema 
persistente e proteger cidadãos da exposição desnecessária a níveis 
prejudiciais de ruído.

Em Pouso Alegre, já acontece a operação conhecida como 'Randandan', que 
é realizada pela Polícia Militar e tem como de suas principais ações 
justamente a fiscalização de trânsito em combate a perturbação do sossego, 
já que o tema se trata de reclamação constante por parte dos cidadãos em 
inúmeros pontos da cidade.

Portanto, a inserção desta proibição na legislação municipal não só fortalece 
o arcabouço legal existente, mas também facilita a aplicação e o cumprimento 
das normas, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e do ambiente 
urbano como um todo. Com isso, proporcionar-se-á uma maior eficácia na 
fiscalização e um controle mais assertivo sobre essa prática danosa, visando 
garantir um ambiente urbano mais seguro e tranquilo para todos os cidadãos.
Diante do exposto e certos da compreensão de todos solicitamos a aprovação 
da propositura pelos nobres pares.

É o resumo do necessário

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Consta do art. 243, §2º - A do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de 

Pouso Alegre que toda proposição recebida será protocolada, sendo que as proposições previstas 

nos incisos I, II, III, IV, IX e XII do art. 239, uma vez protocoladas, serão encaminhadas à 

Presidência da Câmara Municipal para despacho quanto à admissibilidade, nos termos do art. 

246, e consequente leitura no Expediente.

O art. 246 do Regimento Interno desta Casa de Leis disciplina que:

Art. 246. Não será aceita a proposição:
I - que versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara;
II - que delegar a outro Poder atribuições privativas do Poder Legislativo;
III - que seja inconstitucional, ilegal ou ferir disposições regimentais;
IV - redigida de modo que não se saiba, pela simples leitura de seu texto, qual 
a providência pretendida;
V - quando emenda ou subemenda, não guarde direta relação com a 
proposição;
VI - seja idêntica ou semelhante a outra em tramitação, ou que disponha no 
mesmo sentido de lei, de decreto legislativo ou de resolução existentes, sem 
alterá-los ou revogá-los.
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§ 1º As proposições enquadradas no presente artigo serão restituídas ao autor 
pelo Presidente, no prazo de 10 (dez) dias, com justificativa expressamente 
fundamentada. (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)
§ 2º O autor, tendo recebido a proposição restituída, poderá instruí-la ou 
adequá-la de acordo com o despacho do Presidente, retornando-a ao setor 
competente com o mesmo número ou poderá recorrer da decisão à Mesa 
Diretora, no prazo de 10 (dias). (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)

Nesse sentido, o presente despacho de admissibilidade possui como premissa apenas e 

tão somente verificar se o Projeto de Lei apresentado não está por afrontar os incisos de I a VI do 

art. 246 do Regime Interno desta Casa de Leis, não sendo atribuição da Presidência a análise do 

mérito propriamente dito do referido projeto. 

O Projeto de Lei em questão, como já mencionado, objetiva destacar na legislação 

municipal a proibição da emissão de ruído proveniente do escapamento de motocicletas e veículos 

similares em desacordo com a configuração original do fabricante.

Sustenta em sua justificativa que um dos grandes problemas no trânsito é a poluição 

sonora. Infelizmente, não raramente presenciamos no trânsito motocicletas “espalhando sustos” 

pelas ruas com o desagradável barulho de um escapamento adulterado. Ruído demais incomoda 

e pode causar sérios danos à saúde, dependendo de sua intensidade.

Salienta que, segundo estudos, as pessoas começam a perder a audição quando são 

expostas a sons a partir de 85 (oitenta e cinco) decibéis, por períodos prolongados e repetitivos. 

Desta forma, a morte das células auditivas é lenta e irreversível. Inclusive, o aumento no consumo 

de remédios para dormir, pode ser um indicativo do ruído em demasia em nossa sociedade, já que 

o cérebro humano aumenta o nível do cortisol, o hormônio do estresse, em situações de barulho 

elevado.

Pois bem. O Projeto de Lei em análise, em que pese tratar de regulamentação de trânsito, 

diz respeito a qualidade de saúde dos cidadãos do município de Pouso Alegre (MG), vez que, 

possui como supedâneo a proteção auditiva, ao vedar a emissão de ruídos decorrentes de 

motocicletas, veículos similares e veículos de 4 (quatro) rodas que estejam modificados em 

relação à configuração original do fabricante.

Posta a controvérsia acima (legislação de trânsito e níveis de ruído), surge inegável 

necessidade de se estabelecer a existência ou não de competência legislativa, pois, no âmbito da 

competência temática, tanto União, como Município, têm competência para legislar sobre esses 

temas. A dúvida reside em saber se o desempenho da competência municipal invade sobejamente 
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a competência da União ou se mantém-se adstrita ao âmbito do interesse local. As soluções que 

decorrem de uma interpretação literal do Texto parecem não ser suficientes para esse exame.

Com efeito, a repartição constitucional de competências, matéria afeta à organização do 

Estado, compreende, de acordo com o Texto Constitucional: o estabelecimento de competência 

material exclusiva da União (art. 21); competência legislativa privativa da União (art. 22); 

competência material comum entre União, Estados e Municípios (art. 23), competência 

concorrente (art. 24), incluindo, neste ponto, as dos Municípios (art. 30, II), competência residual 

dos Estados; e competência local dos municípios (art. 30, I).

Ao meu sentir, S.M.J., muito embora seja a União competente para legislar sobre trânsito 

e transporte, seria simplesmente inconstitucional que o efeito da legislação, no caso o Código de 

Trânsito Brasileiro, pudesse impor níveis de tolerância de ruídos incompatíveis com a saúde da 

população local. É fato notório que um dos principais impactos ambientais nas cidades é causado 

pelo trânsito. Porque é um problema essencialmente ligado ao meio ambiente local, apenas se a 

legislação federal viesse a dispor, de forma clara e cogente – indicando as razões pelas quais é o 

ente federal o mais bem preparado para fazê-lo –, que os Municípios sobre ela não podem legislar, 

seria possível afastar a competência municipal para impor limites à emissão de poluentes por 

veículos automotores no âmbito da localidade.

No caso em tela, tal raciocínio impõe reconhecer que afastar a competência municipal 

para proteção ambiental em virtude de haver normas da União sobre o trânsito seria uma 

interpretação contrária ao federalismo de 1988. Isso porque, ao regular tema diverso do que foi 

disciplinado pela norma municipal, a União poderia impor um nível de tolerância à proteção de 

um bem de forma desproporcional a que poderia suportar o ente municipal. Frise-se, novamente, 

que não está a União impedida de fazê-lo, caso assim o justifique, invocando melhor competência 

técnica, conforme apregoa o princípio da subsidiariedade.

Sobre o tema, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no julgamento do RE 194.704 de 

Minas Gerais, o Ministro Edson Fachin assim ementou:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI MUNICIPAL 4.253/85 DO 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. PREVISÃO DE IMPOSIÇÃO DE 
MULTA DECORRENTE DA EMISSÃO DE FUMAÇA ACIMA DOS 
PADRÕES ACEITOS. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR 
OFENSA À REGRA CONSTITUCIONAL DE REPARTIÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS FEDERATIVAS. INOCORRÊNCIA. NORMA 
RECEPCIONADA PELO TEXTO VIGENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. Nos casos em que a dúvida sobre a competência legislativa recai sobre 
norma que abrange mais de um tema, deve o intérprete acolher interpretação 
que não tolha a competência que detêm os entes menores para dispor sobre 
determinada matéria (presumption against preemption).
2. Porque o federalismo é um instrumento de descentralização política que 
visa realizar direitos fundamentais, se a lei federal ou estadual claramente 
indicar, de forma adequada, necessária e razoável, que os efeitos de sua 
aplicação excluem o poder de complementação que detêm os entes menores 
(clear statement rule), é possível afastar a presunção de que, no âmbito 
regional, determinado tema deve ser disciplinado pelo ente menor.
3. Na ausência de norma federal que, de forma nítida (clear statement rule), 
retire a presunção de que gozam os entes menores para, nos assuntos de 
interesse comum e concorrente, exercerem plenamente sua autonomia, 
detêm Estados e Municípios, nos seus respectivos âmbitos de atuação, 
competência normativa.
4. Recurso extraordinário a que se nega provimento. g.n.

Deste modo entendo inexistirem óbices para o prosseguimento deste Projeto de Lei, uma 

vez que, ressalvados posicionamentos contrários, não verifico violação aos incisos I a VI do art. 

246 do Regime Interno desta Casa, todavia, deverá ser objeto de amplo debate pelas Comissões 

em razão da importância da matéria. 

3. CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se despacho favorável ao início do processo de tramitação do 

Projeto de Lei nº 8.003/2025, para ser submetido à análise do Departamento Jurídico e das 

Comissões Temáticas e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se que este despacho 

inicial é de caráter opinativo, razão pela qual não se vincula as deliberações das Comissões 

Permanentes desta Casa de Leis.

Dr. Edson
Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

Edson Raimundo Rosa Junior
Diretor de Assuntos Jurídicos / OAB/MG 115.063
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=2UB27AEP077W8DD0, 
ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: 2UB2-7AEP-077W-8DD0
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